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Perfil do Curso

O Curso de Graduação em Administração foi criado oficialmente em 1962, obtendo

reconhecimento em 4 de novembro de 1971, através do Decreto nº 69460, publicado no

Diário Oficial da União em 05/11/1971. Desde a sua criação, o curso de Administração

objetivou a formação de administradores públicos e para empresas, inclusive com emissão

de diplomas próprios. Estes cursos, em razão da base comum do currículo, foram

unificados em 1990, mantendo a Administração Pública como área de concentração. O

currículo do curso, a partir do 1º semestre de 1995, obedeceu à resolução nº 2, de 04 de

outubro de 1993, do então Conselho Federal de Educação (CFE), e a partir de 2005

obedece à Resolução 04/2005 da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de

Educação, de 13/07/2005. 

Em 2009, foi criada a Linha de Formação Específica em Administração Pública e Social, no

âmbito do REUNI, com início em 2010, respeitando as Diretrizes Curriculares Linhas de

formação específicas estão prevista na Resolução nº 4, de 13 de julho de 2005, no §3 do

Art. 2º, onde fica claro que estas ?não constituem uma extensão ao nome do curso, como

também não se caracterizam como uma habilitação?. Sendo assim, desde 2010 têm

ocorrido entradas regulares de alunos através de 80 vagas previstas para a Linha de

Formação Específica em Administração Pública e Social ? Noturno, no Concurso

Vestibular. No 2º semestre de 2014 foi graduada a primeira turma desta Linha de

Formação. A partir do ano de 2015 o ingresso no curso reserva 56 vagas via vestibular e 24

vagas via SISU.

No período recente ocorreu uma alteração importante que justifica a transformação da

Linha de Formação Específica em Administração Pública e Social em Curso de

Administração Pública e Social: a Resolução CNE/CES nº 1, de 13 de janeiro de 2014, que
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institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração Pública.

No Parágrafo Único do Artigo 1º se encontra explícito que estas ?diretrizes curriculares são

definidas de forma ampla, de modo a contemplar a diversidade de projetos pedagógicos

dos cursos existentes e futuros?. Esta Resolução é importante porque, por um lado,

possibilita a criação de Cursos de Bacharelados nos quais a formação específica em

Administração Pública conste como extensão da denominação Administração (não

autorizado pela Diretriz dos cursos de Administração: Resolução CNE/CES 04/2005 de

13/07/2005); por outro, abre espaço para que a diversidade de denominações, hoje

realidade no ?Campo de Públicas?, seja acolhida. O Parecer do Conselho Nacional de

Educação, publicado no D.O.U. de 19/12/2013 (em anexo), em resposta a recurso

interposto pelo Conselho Federal de Administração e outros contra o Parecer CNE/CES nº

266/2010, do qual resultou a Resolução nº1, de 13 de janeiro de 2014, acima mencionada,

é muito esclarecedor da nova situação. Nele consta, na página 11, que ?não obstante a

recomendação expressa na Resolução nº 4, de 13 de julho de 2005, de que as Linhas de

Formação Específica nas diversas áreas da Administração não constituem uma extensão

do nome do curso, como também não se caracterizam como uma habilitação, devendo as

mesmas constar apenas no Projeto Pedagógico, nos leve à compreensão de que as

especificidades podem ser tratadas nessa linha de formação, as peculiaridades de cada

formação [...] confirmam a pertinência de um recorte acadêmico e normativo, o que justifica

a instituição de uma diretriz curricular específica para o curso de Administração Pública?.

Também chama a atenção neste parecer uma explicitação do conteúdo do Parágrafo Único

do Art. 1º acima transcrita. Nos termos do parecer, também na página 11, consta

explicitamente a referência ao campo de públicas e, nesse sentido, a possibilidade de

incluir sob a proteção das novas Diretrizes experiências de trajetórias curriculares muito

distintas e inovadoras, entre as quais se encontra a nossa trajetória que articula

Administração Pública e Social. 

Nesse contexto, o Curso de Administração Pública e Social foi criado pela Resolução 58 -

CEPE/UFRGS, de 29/10/2014.

Os Planos de Ensino e a carga horária das disciplinas foram atualizados nos termos da

Resolução CEPE/UFRGS n.11/2013 (Normas Gerais da Graduação), incorporando as

atividades de ensino nela previstas. Em 2013, os alunos da Linha de Formação em

Administração Pública e Social realizaram sua primeira Semana Acadêmica, com

participação expressiva, fato que se repetiu nos anos seguintes. A realização desta

atividade também é compatível com a Resolução.O curso de Administração Pública e

Social está orientado para a formação de um profissional com perfil para as organizações e



para as questões públicas e sociais. O atual contexto de rediscussão do papel do Estado e

das relações que o mesmo deve manter com a sociedade, nas suas mais diversas formas e

dinâmicas organizativas, aponta para a necessidade de discussões ao mesmo tempo

técnicas, políticas e éticas a respeito das questões e temas de interesse público. Nesse

quadro, o próprio conceito de interesse público, de espaço público e de questões públicas é

um debate aberto que a formação do curso, desde a sua concepção inicial como linha de

formação em 2009, se propôs e continua se propondo a discutir, inclusive nas iniciativas de

pesquisa e de extensão.

O curso, portanto, se propõe como um bacharelado de caráter permanente voltado para a

formação de quadros qualificados para a administração de questões e de organizações

públicas e da sociedade civil que, sem prescindir de conhecimentos técnicos, gerenciais e

administrativos necessários para as atividades-meio desses espaços, precisa possuir

capacidade de reflexão crítica, marcada por valores republicanos, éticos e políticos, para

que se posicione como agente ativo de crítica e de transformação social, capaz de avaliar

permanentemente a qualidade e a densidade democrática das relações entre Estado e

Sociedade.

Na região metropolitana de Porto Alegre, somadas as grandes regiões do Vale dos Sinos e

da Serra, que estão num raio de duas horas da capital do Estado, se localiza dois terços da

população do Estado e com isso grande concentração de serviços Públicos. Estima-se em

90 mil o número de servidores ativos das esferas municipal, estadual e federal, além de

número relevante de organizações da sociedade civil, constituindo, assim, significativa

demanda social por qualificação e aperfeiçoamento que a UFRGS pode atender em todos

níveis de ensino.

Segundo o mapa das Organizações da Sociedade Civil organizado pelo IPEA , de ano base

2014, há no Rio Grande do Sul 35782 organizações dessa natureza, sendo 23998 nessa

mesma região metropolitana da Capital. A pesquisa FASFIL do IBGE , com dados de 2010,

indica um número de 172.893 empregados nessas organizações, o que caracteriza outra

forte demanda social por qualificação de nível superior.

O curso está alinhado ao PDI da UFRGS, que se ancora em planejamento balizado pelo

Plano Nacional de Educação e visa garantir sua condição de excelência, ampliar o uso de

tecnologias e reforçar o processo de internacionalização. Esses eixos estão presentes no

PPC do curso e no seu desdobramento prático nas atividades de ensino, pesquisa e

extensão relatadas.



Atividade do Curso

Trata-se de curso de bacharelado presencial noturno ofertado no campus centro da

UFRGS, em regime de matrícula semestral em disciplinas e outras atividades curriculares,

com carga horária de 3000 horas. O curso é dividido em dez etapas semestrais, compondo

um tempo mínimo de cinco anos e máximo de dez anos para integralização. 

O curso oferece 80 vagas anuais através de concurso vestibular, anual, sendo que a partir

de 2016, 30% das vagas são alocadas para seleção via SISU e as outras 70%

permanecem com ingresso via vestibular. O ingresso e matricula na universidade

acontecem na proporção de 40 candidatos por semestre letivo. Aos formandos é conferido

o título de Bacharel em Administração Pública e Social.

A UFRGS inicia em 2005 discussões internas e com movimentos sociais a fim de garantir

cotas raciais para ingresso na universidade via vestibular. Em 2007 é feita resolução interna

e o primeiro ingresso de cotistas acontece em 2008. A partir de 2012 a UFRGS passa a

obedecer a Lei 12711 de 29/08/2012, posteriormente alterada pela Lei 13409 de

28/12/2016, e a reserva de vagas para alunos que cursaram o ensino médio em escolas

públicas passa a ser de 50%, sendo metade dessas vagas reservadas para alunos de

famílias com renda per capita de até 1,5 salário mínimo. Nos estratos de vagas reservadas

há ainda reserva de vagas para candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, ou

pessoas com deficiência. 

A Decisão 268/2012 do Conselho Universitário da UFRGS (CONSUN), posteriormente

atualizada pela Decisão 312/2016, normatiza atualmente a reserva de vagas na

Universidade. A partir de 2015 a UFRGS passou a destinar 30% das suas vagas para

ingresso via SISU, e também nessas vagas há a reserva de vagas na mesma forma do

ingresso via vestibular. 

O perfil de aluno ingressante da UFRGS tem mudado nos últimos anos com as políticas de

reservas de vagas. Chegam mais alunos egressos do ensino público, em comparação com

o ingresso vestibular tradicional da década passada, quando a seleção privilegiava os

candidatos melhor preparados em escolas particulares. Pesquisa da ANDIFES (Associação

Nacional de Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior) de 2011 aponta que

45% dos alunos hoje são egressos de escolas públicas, mais de um terço dos estudantes

trabalham, e 41% são de famílias cuja renda mensal não excede três salários mínimos.

O curso de Administração Pública e Social faz parte da adesão da UFRGS ao REUNI,

programa instituído pelo Decreto 6096 de 24/04/2007. O programa privilegia a expansão de



vagas noturnas e isso tem trazido para a universidade e para o curso um perfil de

aluno-trabalhador que demanda abordagens pedagógicas específicas e formas criativas de

integração do ensino com a pesquisa e com a extensão.

O perfil de egresso dialoga com as DCN e com esse novo perfil de estudante, privilegiando

a presença de disciplinas eletivas e também de atividades complementares, visando a uma

formação teórico-prática consistente e que também valoriza as questões e demandas de

segmentos populacionais que historicamente estiveram prejudicados no acesso à

universidade.

Do ponto de vista da infraestrutura do curso, a Escola de Administração possui 12 salas de

aula com capacidade para 50 pessoas, três laboratórios de Informática com 20

computadores em cada um, com capacidade para 25 pessoas (podendo ser usado como

sala de aula) e 62 gabinetes para professores. As salas de aula possuem equipamentos

multimídia para projeção e aulas expositivo-interativas, além de quadro branco, carteiras, ar

condicionado e iluminação compatíveis com as atividades.

As atividades do curso não requerem laboratórios especiais. Alguns aplicativos e softwares

para as áreas de marketing, finanças e logísticas, são licenciados e estão instalados em

laboratórios e/ou em sala dos docentes para as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Em 2016, a EA inaugurou instalações de acessibilidade em suas dependências, que

incluem um banheiro exclusivo para portadores de deficiência, plataforma elevatória para

acesso às salas de aula do piso superior, rampa externa para cadeirantes, estacionamento

para veículo de PCD, ampliação da cobertura na entrada e mudança na arquitetura dos

banheiros.

A Escola de Administração conta ainda com sala de reuniões, espaços de trabalho para os

técnicos administrativos e atendimento ao discente de graduação e de pós-graduação

(Setor Acadêmico), lanchonete cedida a permissionário, estúdio para gravações de material

de ensino à distância (EATV), e um órgão auxiliar (Centro de Estudos e Pesquisas em

Administração) que apoia as ações de pesquisa e extensão e a relação com organizações

externas à Escola.

A Biblioteca possui um acervo de 22.500 títulos e realiza, em média, mais de 127 mil

transações ? consultas, renovações e empréstimos e devoluções. É composta por uma

equipe de quatro bibliotecários e 11 bolsistas para atendimento. Possui sala de

processamento técnico, uma sala de atendimento ao público e o espaço do acervo.

Dispõe de seis salas para estudo. São espaços privados, destinados preferencialmente a

grupos, com normas específicas para o uso mediante Cartão de Identificação UFRGS.

Possuem capacidade para cinco pessoas em cada uma. Dispõe de 12 espaços para



estudos individuais, quatro computadores para livre à comunidade, mesas e cadeiras para

leitura e 26 armários individuais para guarda de materiais dos frequentadores.

As disciplinas obrigatórias, de acordo com a orientação presente na Resolução nº 1, de 13

de janeiro de 2014, contemplam os conteúdos de formação básica: I - conteúdos

relacionados à característica multidisciplinar da área Pública, articulando conteúdos de

Administração, de Ciências Contábeis, de Ciência Política, de Economia, de Direito e de

Sociologia (cinco disciplinas obrigatórias no curso); II - estudos antropológicos, filosóficos,

psicológicos, ético-profissionais, bem como os relacionados às tecnologias da comunicação

e da informação (duas disciplinas obrigatórias no curso); III - conteúdos relacionados à

capacidade de leitura, escrita, expressão e comunicação (três disciplinas obrigatórias no

curso); IV - conteúdos relacionados, nas diferentes áreas disciplinares, à realidade histórica

e contemporânea da sociedade e do Estado brasileiros (cinco disciplinas obrigatórias no

curso); e também os conteúdos de formação profissional: incluem aqueles sobre governos

e políticas públicas comparadas (seis disciplinas obrigatórias no curso), conteúdos

metodológicos, abrangendo estudos quantitativos e qualitativos (três disciplinas obrigatórias

no curso), e conteúdos complementares ou especializados (quatro disciplinas obrigatórias

no curso), oferecendo ao formando a opção de aprofundar-se por meio de estudos de

caráter transversal e interdisciplinar.

As disciplinas obrigatórias contemplam também conteúdos curriculares relativos ao estudo

das relações étnico-raciais e história e cultura afro-brasileira e Africana. As disciplinas

obrigatórias de Introdução à Administração Pública e Social, Políticas Públicas e

Abordagens teóricas sobre Desenvolvimento contemplam também conteúdos curriculares

relativos a Direitos Humanos e Educação Ambiental. Todos esses conteúdos específicos

são tratados tanto do ponto de vista jurídico quanto das implicações políticas e

administrativas para a administração pública e pra a gestão de organizações da sociedade

civil, como temas de interesse público a respeito dos quais o egresso do curso deve saber

se posicionar e considerar na sua prática profissional e acadêmica.

As disciplinas eletivas são atividades de ensino ofertadas pelo Departamento de Ciências

Administrativas e por outros departamentos da UFRGS, que visam complementar os

conhecimentos das disciplinas obrigatórias e oferecer possibilidades de flexibilização da

formação discente. Atende-se também ao Decreto 5626/2005 ao se oferecer como

disciplina eletiva de quatro créditos o conhecimento em Libras. A disciplina é ofertada pela

Faculdade de Educação da UFRGS a todos os cursos de graduação.

O aproveitamento de atividades complementares, por sua vez, permite ao aluno

personalizar o seu percurso curricular, e são previstas na Resolução CEPE 11/2013



(normas gerais da graduação), regulamentadas na Universidade pela Resolução CEPE

24/2006 (alterada pelas Resoluções 50/2009 e 20/2010) e na Escola de Administração pela

Resolução 04/2010 da Comissão de Graduação (Anexo IV).

Para o curso estão previstas 90 horas (6 créditos) de atividades complementares a serem

cumpridas pelo discente ao longo das dez etapas previstas para conclusão do curso. As

normas da UFRGS preveem o reconhecimento de diferentes atividades acadêmicas,

científicas e profissionais para a formação do perfil de egresso desejado. A Comissão de

Graduação do curso avalia os certificados respectivos para garantir adesão das atividades

à construção do perfil desejado de formação.

O discente deve participar de, ao menos, dois tipos diferentes de atividades previstas nos

normativos (iniciação científica, monitoria, representação discente, estágios não

obrigatórios, cursos, formações, atividades de extensão, participação em congressos e

afins promovidos por instituições acadêmicas, órgãos de classe ou organizações públicas e

sócias, visitas técnicas,) para completar a carga horária correspondente às atividades. A

exigência visa garantir a possibilidade de diferentes experiências formativas .

As atividades complementares permitem a complementação da formação, pela

possibilidade de vivência de atividades profissionais e acadêmicas de fora da Universidade

que aumentam a criticidade, a participação em aula e a possibilidade de cotejar elementos

práticos.

Perfil do Egresso

Segundo a Resolução CNE/CES 01/2014 (Diretrizes Curriculares Nacionais de

Administração Pública), art. 3º, o curso ?deverá propiciar formação humanista e crítica de

profissionais e pesquisadores, tornando-os aptos a atuar como políticos, administradores

ou gestores públicos na administração pública estatal e não estatal, nacional e

internacional, e analistas e formuladores de políticas públicas?.

Tal proposta materializa a discussão do Parecer CNE/CES 266/2010, em que se enfatiza a

necessidade de uma formação distinta do bacharel em Administração. Para o campo de

Administração Pública e Social, o profissional adequado deve subordinar suas práticas e o

uso do conhecimento administrativo para o bem comum, com vistas ao bem estar coletivo e

orientando-se pela cidadania. Em suma, sua ação é, antes, política, no sentido de atuar de

forma integradora em relação aos diferentes projetos políticos de sociedade e suas

respectivas orientações para as políticas públicas.

A formação dessa natureza requer que o domínio de conhecimento e de ferramentas



administrativas seja colocado a serviço da reprodução da vida, em seu sentido ampliado,

em não a serviço da reprodução do capital, como é a orientação na Administração de

organizações privadas. Isso implica em formação e disseminação de conhecimento

específico que não pode estar resumido à aplicação das mesmas ferramentas da

Administração a um campo diferente, como o das organizações públicas e das

organizações da sociedade civil.

Trata-se de um profissional com necessária sensibilidade social, capacidade de

comunicação e negociação, visão sistêmica e alto desempenho profissional. Tal perfil está

detalhado em seção própria deste Projeto, e é marcado pela necessária capacidade de

articular as ações do Estado com as demandas da sociedade.

O curso de Administração Pública e Social está orientado para a formação de um

profissional com perfil para as organizações e para as questões públicas e sociais. O atual

contexto de rediscussão do papel do Estado e das relações que o mesmo deve manter com

a sociedade, nas suas mais diversas formas e dinâmicas organizativas, aponta para a

necessidade de discussões ao mesmo tempo técnicas, políticas e éticas a respeito das

questões e temas de interesse público. Nesse quadro, o próprio conceito de interesse

público, de espaço público e de questões públicas é um debate aberto que a formação do

curso, desde a sua concepção inicial como linha de formação em 2009, se propôs e

continua se propondo a discutir, inclusive nas iniciativas de pesquisa e de extensão.

O curso tem objetivo de ?formar o profissional, através do ensino, da pesquisa e da

extensão, para contribuir decisivamente para o desenvolvimento das organizações públicas

e sociais, pela construção de um contexto eficaz e pela sua transformação em

oportunidades empreendedoras, sem perder de vista a sua inserção no processo de

desenvolvimento socioeconômico, cultural e político da sociedade em que estas se

inserem. Na formação em Administração Pública e Social, o objetivo se dirige

especificamente para profissionais capazes de administrar com competência organizações

governamentais e organizações da sociedade civil?.

O perfil desejado do egresso prevê, em consonância com a Resolução CNE/CES 01/2014

(Diretrizes Curriculares Nacionais de Administração Pública):

I - Reconhecer, definir e analisar problemas de interesse público relativos às organizações

e às políticas públicas;

II - Apresentar soluções para processos complexos, inclusive de forma preventiva; 

III - Desenvolver consciência quanto às implicações éticas do exercício profissional, em

especial a compreensão do ethos republicano e democrático, indispensável à sua atuação;

IV - Estar preparado para participar, em diferentes graus de complexidade, do processo de



tomada de decisão e da formulação de políticas, programas, planos e projetos públicos e

para desenvolver avaliações, análises e reflexões críticas sobre a área pública;

V - Desenvolver raciocínio lógico, crítico e analítico para operar com métodos quantitativos

e qualitativos na análise de processos econômicos, sociais, políticos e administrativos;

VI - Expressar-se de modo crítico e criativo diante dos diferentes contextos organizacionais

e socioculturais, desenvolvendo expressão e comunicação adequadas aos processos de

negociação e às comunicações interinstitucionais;

VII - Ter iniciativa, criatividade, determinação e abertura ao aprendizado permanente e às

mudanças.

VIII ? Pautar sua atuação profissional e cidadã na esfera pública a partir do entendimento

de que ela se constitui na e pela relação entre Estado e Sociedade e, desse modo, deve

sempre ponderar aspectos técnicos, políticos e éticos nessa atuação.

Forma de Acesso ao Curso

O curso oferece 80 vagas anuais, acessadas historicamente através de concurso

vestibular, anual, sendo que a partir de 2016, 30% das vagas são alocadas para seleção

via SISU e as outras 70% permanecem com ingresso via vestibular. O ingresso e matricula

na universidade acontecem na proporção de 40 candidatos por semestre letivo. Eventuais

vagas remanescentes por evasão podem ser alocadas em ingresso extra-vestibular

(transferências internas, transferências voluntárias e ingresso de diplomado), a partir de

resolução da Comissão de Graduação do curso.

A UFRGS inicia em 2005 discussões internas e com movimentos sociais a fim de garantir

cotas raciais para ingresso na universidade via vestibular. Em 2007 é feita resolução interna

e o primeiro ingresso de cotistas acontece em 2008.

A partir de 2012 a UFRGS passa a obedecer a Lei 12711 de 29/08/2012, posteriormente

alterada pela Lei 13409 de 28/12/2016, e a reserva de vagas para alunos que cursaram o

ensino médio em escolas públicas passa a ser de 50%, sendo metade dessas vagas

reservadas para alunos de famílias com renda per capita de até 1,5 salário mínimo, e a

outra metade para alunos de famílias com renda acima desse limite. Nos estratos de vagas

reservadas há ainda reserva de vagas para candidatos autodeclarados pretos, pardos ou

indígenas, ou pessoas com deficiência. 

A Decisão 268/2012 do Conselho Universitário da UFRGS (CONSUN), posteriormente

atualizada pelaS Decisões 312/2016 (normatização do ingresso equânime nos dois

semestres letivos para alunos oriundos da reserva de vagas) e 212/2017 (ampliação da



reserva de vagas para pessoas com deficiência, atendendo Lei 13409/2016), normatiza

atualmente a reserva de vagas na Universidade. A partir de 2015 a UFRGS passou a

destinar 30% das suas vagas para ingresso via SISU (a partir da Resolução CEPE

14/2016), e também nessas modalidade de ingresso há a reserva de vagas na mesma

forma do ingresso via vestibular.

Representação Gráfica de um Perfil de Formando

Enviado documento já aprovado pela SECUR e CAMGRAD

Sistema de Avaliação do Processo de Ensino e Aprendizagem

As Atividades de Ensino deverão ser desenvolvidas de acordo com os Planos de Ensino

elaborados pelo docente por elas responsável. O Plano de Ensino deverá ser

encaminhado, semestralmente, conforme estabelecido pelo Calendário Escolar, para

avaliação e aprovação da Comissão de Graduação respectiva. O Plano de Ensino deverá

prever, obrigatoriamente, os seguintes itens relativos a atividades de ensino: a)

identificação, contendo nome do departamento, nome da atividade de ensino, cursos(s) de

oferecimento, pré-requisitos por curso, etapa aconselhada no curso, corpo docente,

súmula, regulamento ou plano de atividades, créditos quando aplicável, e carga horária; b)

os objetivos; c) o conteúdo programático na forma de unidades ou sequências; d) a

metodologia adotada; e) o cronograma de atividades; f) as experiências de aprendizagem;

g) os critérios de avaliação; h) as atividades de recuperação; i) a bibliografia básica. O

Plano de Ensino de cada atividade de ensino deverá ser apresentado aos discentes até o

primeiro dia de aula da atividade de ensino e ficará à disposição dos discentes no Portal do

Aluno. Atividades de ensino ministradas em várias turmas, atendidas por mais de um

professor, serão coordenadas por um professor responsável, indicado a cada período letivo

pelo Departamento, a fim de estabelecer Plano de Ensino e garantir unidade em sua

execução. O cronograma de atividades deverá prever os prazos para disponibilização dos

resultados das avaliações. 

A aprovação em atividade de ensino dependerá do resultado das avaliações efetuadas ao

longo de seu período de realização, na forma prevista no Plano de Ensino, sendo o

resultado global expresso em conceito, conforme estabelecido pelo Regimento Geral da

Universidade. São conceitos de aprovação: A, B e C, correspondendo respectivamente a

aproveitamento Ótimo, Bom e Regular. São conceitos de reprovação: D e FF. O conceito D



será atribuído por desempenho acadêmico insatisfatório, e o conceito FF por falta de

frequência em mais de 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária prevista para a

atividade de ensino no seu Plano de Ensino. 

É assegurado ao discente vista aos documentos referentes à sua avaliação. A Universidade

mantém em seus assentamentos internos todos os registros, tanto de aprovação como de

reprovação, bem como os demais atualmente existentes. Ao discente que apresentar

desempenho insatisfatório é assegurada a realização de atividades de recuperação,

conforme previsto no respectivo Plano de Ensino. As atividades de recuperação somente

poderão ser realizadas após um intervalo mínimo de 72 (setenta e duas) horas a partir da

divulgação aos discentes, pelo docente, dos resultados a que se referem. 

O discente em qualquer caso de concessão de licença por força maior terá abonadas suas

ausências em atividades de ensino. O abono de ausências não desobriga o discente da

realização das atividades previstas no Plano de Ensino visando ao aproveitamento das

atividades de ensino. A informação de conceito final é de responsabilidade do

Departamento. Excetuam-se as atividades de ensino de responsabilidade exclusiva de

Comissão de Graduação. O discente poderá, através de requerimento fundamentado e

dirigido à Chefia do Departamento pertinente, solicitar revisão de conceito parcial ou do

conceito final que lhe for atribuído, até 72 (setenta e duas) horas após sua publicação pelo

Departamento, divulgação pelo docente ou acesso à avaliação pelo discente. O Chefe de

Departamento encaminhará o requerimento ao professor, que proferirá decisão

fundamentada, indicando as razões do seu convencimento. Da decisão do docente cabe

recurso ao Departamento, o qual formará comissão de pelo menos 02 (dois) outros

docentes para avaliar o recurso do discente. Da decisão do Departamento cabe recurso à

Comissão de Graduação.

O sistema de avaliação do processo de ensino-aprendizagem é regulamentado na UFRGS

pela Resolução CEPE 11/2013 alterada pela Decisão 365/2015 do Conselho Universitário

(CONSUN). A Resolução 19/2011 institui ainda a possibilidade de regime de observação

para prevenir problemas de baixo desempenho discente e garantir acompanhamento por

parte das Comissões de Graduação. 

Em consonância com o perfil de egresso desejado e com as características de perfil do

aluno que ingressa no curso, o colegiado de docentes do curso, assim como a Comissão

de Graduação e o NDE têm como pauta permanente a discussão e o aperfeiçoamento dos

mecanismos de ensino-aprendizagem, de acompanhamento e de avaliação discente.

O curso, que tem como objetivo a formação de um profissional comprometido com as

questões públicas e com sensibilidade para as questões sociais, precisa considerar as



condições de ingresso e as particularidades do estudante-trabalhador de curso noturno no

momento da avaliação, sem perder o rigor científico e qualidade do processo formativo. As

atividades teórico-práticas são privilegiadas nas disciplinas de formação profissional e de

formação específica, como estratégia que permite a vivência de situações da prática da

administração pública e das organizações da sociedade civil, assim como a sua respectiva

reflexão em atividades de debates e discussões, produção de relatórios, resenhas e diários.

Nesse sentido, a participação em atividades de pesquisa e extensão e em atividades

complementares são consideradas fortemente para a formação do perfil de egresso e

dialogam com as atividades de ensino e sua avaliação.

Sistema de Avaliação do Projeto do Curso

A UFRGS possui uma Comissão Própria de Avaliação (CPA) e Núcleos de Avaliação em

cada uma das 29 unidades acadêmicas. A Escola de Administração (EA) também possui o

NAU (Núcleo de Avaliação da Unidade) que, assim, como a CPA, publica seus relatórios

periodicamente, de acordo com a Lei 10861 de 14/04/2004.

O NAU da EA também faz ações periódicas de divulgação gráfica pelas instalações do

prédio da Unidade e em reuniões abertas com o Conselho da Unidade e com a

comunidade. Sua composição inclui representação docente, de técnicos administrativos e

discentes. 

Do ponto de vista de avaliação do projeto do curso em si, há duas instâncias na estrutura

administrativa da UFRGS e da EA que têm incidência sobre o tema: a Comissão de

Graduação (COMGRAD) e o Núcleo Docente Estruturante (NDE).

Na UFRGS não existe a figura de coordenação de curso. Há uma Comissão de Graduação

(COMGRAD) para cada curso ou para cada Unidade Universitária (a Escola de

Administração é uma das 29 unidades universitárias da UFRGS), que responde pela

atividade de coordenação dos cursos. A previsão para o seu funcionamento está no

Estatuto da UFRGS (Seção IV, artigos 46 a 48) e deve ser regulamentada pelo Regimento

de cada unidade Universitária. No Regimento da Escola de Administração o funcionamento

da COMGRAD, que coordena os três cursos de graduação oferecidos, o funcionamento da

COMGRAD está organizado no Capítulo IV, artigos 24 a 28. A COMGRAD é composta por

cinco docentes do DCA, dois docentes de outros departamentos que oferecem disciplinas

nos cursos sob sua gestão e representação dos técnicos administrativos e do corpo

discente. Todos membros são eleitos por seus pares para mandatos de dois anos. A

coordenação da Comissão é eleita entre os seus membros para mandato com mesma



duração de tempo.

Além de coordenação de aspectos administrativos, a COMGRAD tem tarefas

didático-pedagógicas e científicas que envolvem a avaliação e atualização do curso,

proposição de alterações, revisão dos planos de ensino, aconselhamento de matrícula a

discentes, entre outras previstas no Estatuto da Universidade e no Regimento da Escola de

Administração.

A COMGRAD é uma das instâncias em que a avaliação do projeto pedagógico é feita, na

medida em que por ela passam as demandas discentes e docentes que suscitam as

atualizações curriculares, de carga horária, de incorporação de conteúdos propostos por Lei

e de formas de avaliação e formação discente. A COMGRAD se reúne de forma ordinária

uma vez por mês e com isso é possível manter uma avaliação permanente do curso e do

seu funcionamento. Outra instância que desempenha o papel de avaliação do projeto do

curso é o NDE.

O Núcleo Docente Estruturante, previsto na Resolução da CONAES no. 01 de 17/06/2010,

foi normatizada na UFRGS pela Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

(CEPE) 22/2012, de 04/07/2012. 

Na Escola de Administração o NDE teve um regimento próprio aprovado em reunião do dia

09/06/2014, que foi posteriormente modificado e aprovado pelo Conselho da Unidade em

26/07/2017.

Sua composição na Escola de Administração é com o coordenador da COMGRAD e com

mais seis docentes indicados pelas seis áreas de formação que compõem o Departamento

de Ciências Administrativas. Os componentes devem ter ao menos cinco anos de atuação

no magistério superior e titulação de formação stricto sensu. O regimento prevê reuniões

ordinárias semestrais do NDE.

Muitas atribuições que a legislação e as regulamentações internas preveem para o NDE

são feitas pelas Comissões de Graduação nos cursos, como o zelo e atualização dos

projetos pedagógicos de curso. Outras atividades, como a sugestão de alocação de

docentes para as disciplinas de acordo com os perfis, também são feitas nos âmbitos dos

departamentos, que são as unidades administrativas de lotação dos docentes nas

Universidades Públicas Federais e que ofertam as disciplinas para os cursos de graduação.

A formação do NDE na Escola de Administração implica em mais uma instância que pode

se dedicar exclusivamente aos projetos pedagógicos dos cursos, além das comissões de

graduação. Sua periodicidade de encontro é semestral e por isso pode se dedicar a

reflexões e avaliações de maior fôlego.

Autoavaliação da UFRGS: A UFRGS, nos termos da lei, conta com uma Comissão Própria



de Avaliação (CPA) que é responsável pela coordenação e pela articulação das diversas

ações de avaliação desenvolvidas pela UFRGS, sejam elas demandas internas ou

externas. 

A UFRGS tem tradição em avaliação interna e externa iniciada com a implementação, em

1994, do Programa de Avaliação Institucional ? PAIUFRGS, vinculado ao PAIUB,

desenvolvido ao longo de quatro anos, e mantido através do PAIPUFRGS - 2º Ciclo

Avaliativo, iniciado em 2002, cuja meta principal foi avaliar o cumprimento da missão da

Universidade na sua finalidade de educação e produção dos conhecimentos integrados no

ensino, na pesquisa, na extensão, na gestão acadêmica e administrativa, em cada Unidade

Acadêmica, tendo por base os princípios da Pertinência Social e da Excelência sem

Excludência. 

A partir da aprovação da Lei nº. 10.861/2004 (SINAES), a UFRGS iniciou um movimento de

articulação do PAIPUFRGS ? 2º Ciclo Avaliativo, encontrando-se, atualmente, no 12º Ciclo

Avaliativo. Assim, a avaliação interna da UFRGS passou a ser regida pelo Programa

PAIPUFRGS/SINAES, mantendo o cerne do programa existente e ampliando-o com as

concepções da Lei. 

O Sistema de Autoavaliação da UFRGS prevê a avaliação das dez dimensões do SINAES,

dentre elas a avaliação do docente pelos discentes. Conforme instrumento de avaliação da

UFRGS, disponível através do portal eletrônico (portal do aluno e do professor), ao final de

cada semestre letivo, os alunos avaliam os professores no exercício de suas atividades de

ensino. É importante ressaltar que tal Sistema de Avaliação possui uma série histórica

desde o segundo semestre de 2006, e que apresenta seus resultados de diferentes formas:

por disciplina, por departamento, por curso e geral da Instituição. 

A Secretaria de Avaliação Institucional disponibiliza informações referentes à avaliação dos

cursos através do Painel da Qualidade, disponível no site:

http://www.ufrgs.br/sai/dados-resultados/painel-qualidade 

 A Escola de Administração tem um Núcleo de Avaliação de Unidade (NAU), que é órgão

assessor do Conselho da Unidade e é composto por dois professores de cada

Departamento que compõe a Unidade, dois técnicos administrativos e um discente

representante de cada curso de graduação da unidade. As atribuições da CPA, do NAU e

da SAI constam em Regimento interno da CPA (Decisão nº 184/2009). O NAU da Escola

de Administração realiza um levantamento de dados e constatação das situações mais

problemáticas da Unidade, que são apresentadas para a comunidade e para o conselho da

unidade, para subsidiar o planejamento das futuras ações da Escola de Administração.



Trabalho de Conclusão do Curso

O Trabalho de Conclusão de Curso é etapa fundamental para a formação do discente em

Administração Pública e Social. Dividido em duas etapas, entre a construção de um projeto

de pesquisa e realização efetiva da mesma, com suas análises e conclusões, corresponde

ao ápice do desenvolvimento de capacidade de reflexão teórica e de pesquisa científica.

A formação científica do discente inicia no primeiro semestre com a disciplina de ?Produção

de Textos? e se aprimora ao longo de outras disciplinas em que os trabalhos, textos,

resenhas e relatórios obedecem a normas de pesquisa científica. Na disciplina de

?Produção de Textos? o discente conhece a escrita científica, seus diferentes formatos,

exercita a leitura organizada e o fichamento de textos e a formalidade do texto acadêmico. 

Na terceira etapa do curso, há a disciplina de Atividade Integradora de Pesquisa, em que o

discente vai conhecer métodos de pesquisa científica, vivenciar atividades sob orientação

de pesquisadores e aprofundar elementos de leityura analítica, interpretação e escrita. O

discente também pode assistir a bancas de defesa dos projetos de TCC e dos TCC de

discentes que estão no final do curso.

Na disciplina de Projeto de TCC, na nona etapa, o discente vai conhecer de modo mais

aprofundado os métodos e técnicas de pesquisa e desenvolver seu projeto de pesquisa, já

sob orientação individual de docente-pesquisador. Nesta etapa da formação, espera-se a

formulação qualificada de um problema de pesquisa, desenho do método de pesquisa que

será empregado para responde-lo e revisão teórica das categorias que estão articuladas

nesse problema. Para a disciplina, há um docente que orienta a produção dos projetos de

pesquisa.

Finalmente, no TCC o discente deve realizar sua pesquisa e fazer a análise e interpretação

dos dados à luz do referencial teórico desenvolvido, culminando com sua primeira

experiência de resolução de um problema científico. O TCC possui regulamento próprio no

formato de diretrizes (Anexo III do PPC) e envolve, assim, como na disciplina de Projeto de

TCC, a realização de banca examinadora com, no mínimo, dois docentes. Para o TCC o

discente tem a orientação de docente do curso em caráter individual.

O TCC está previsto nas DCN do campo de públicas, e no PPC do curso. Possui

regulamento próprio que disciplina todas suas etapas e objetivos previstos para o trabalho

discente e para a orientação docente. Entende-se que o TCC é fundamental para

desenvolver no discente a capacidade de análise crítica, analítica e científica das questões

públicas, sensibilizando-o também para o exercício da pesquisa e da docência nesse



campo.

As pesquisas que envolvem o TCC devem, necessariamente, ter caráter teórico-empírico e

envolver coleta e análise de dados (qualitativos e ou quantitativos) em diferentes formatos e

técnicas. Não serão admitidos trabalhos de cunho teórico ou bibliográfico, dada a natureza

de ciência social aplicada da Administração.

Estágio Curricular

O Estágio obrigatório foi introduzido no curso de Administração Pública e Social visando a

complementação da formação discente e a possibilidade de proporcionar ao mesmo o

desenvolvimento de relações teórico-práticas entre o conhecimento de aula e as práticas

das organizações públicas e organizações da sociedade civil, relações estas que são

valorizadas nas DCN do campo de públicas.

O Estágio previsto envolve 120 horas de atividades autônomas do discente (visitas,

observações, pesquisa e escrita) sob a orientação de professor na UFRGS e supervisão de

estágio na organização que o receber. O estágio tem regulamento próprio anexado ao PPC

do curso, que prevê a produção de relatório analítico do discente a respeito dos processos

administrativos das organizações em que forem feitas as observações e visitas. A análise

compreende relacionar e avaliar criticamente esses processos à luz do referencial teórico

do curso. Por estar localizado na penúltima etapa do curso e ter requisito de 140 créditos

obrigatórios, o mesmo será feito quando o discente já tiver essa maturidade teórica para a

tarefa.

O Estágio será realizado pelo discente em organizações públicas ou da sociedade civil

conveniadas para essa finalidade, na qual haverá profissional com formação compatível

responsável pela supervisão do estágio. Ao matricular-se na atividade, o discente terá a

orientação individual de docente da UFRGS para buscar a organização, descrever as

atividades de gestão e identificar as possibilidades de apoio e intervenção para melhoria

das mesmas.

A descrição e análise dos processos de gestão vão se materializar na forma de relatório de

estágio que será avaliado pelo docente e deverá ter fundamentação teórica elaborada pelo

discente. O relatório terá entregas parciais revisadas pelo docente orientador e sua

aprovação é requisito para a obtenção dos créditos respectivos. Espera-se que o estágio

obrigatório desenvolva e/ou aprimore a sensibilidade social do discente para a atuação no

campo, além de desenvolvimento das respectivas competências profissionais para nele

atuar.



Ato Autorizativo Anterior ou Ato de Criação

Não possui ato autorizativo. Trata-se do reconhecimento do curso.

Em anexo, Resolução da UFRGS com a criação do curso.

Política de atendimento a Portadores de Necessidades
Especiais

NÃO SE APLICA. O CURSO É PRESENCIAL

Docentes do Curso

Periodo Letivo Referência: 2018/1 - Número semestres: 3

ADEMAR ADACIO VERNIER
ADRIANA NEUMANN DE OLIVEIRA
ALENA CIULLA E SILVA
Aline Juchem
ALVARO VIGO
ANA MERCEDES SARRIA ICAZA
ANA TERCIA LOPES RODRIGUES
ANDRE MOREIRA CUNHA
ANDREA POLETO OLTRAMARI
Andrés Ernesto Ferrari Haines
ANGELA BEATRIZ BUSATO SCHEFFER
ANGELA PATRICIA BOVOLINI PEDRON
ANGELA ROZANE LEAL DE SOUZA
António Miguel Simões Caceiro
ARAGON ERICO DASSO JUNIOR
ARIEL BEHR
ARISTON AZEVEDO MENDES
Artur Difini Accioly
AURORA CARNEIRO ZEN
BRUNO DE MEDEIROS TEIXEIRA
CARMEM LIGIA IOCHINS GRISCI
CASSIANE OLIVEIRA VELHO
CESAR AUGUSTO TEJERA DE RE
CHRISTINE DA SILVA SCHRÖEDER
CLEBER BISOGNIN
CLEZIO SALDANHA DOS SANTOS
CRISTIANE TERESINHA DOMINGUES DE SOUZA
CRISTINA AMELIA PEREIRA DE CARVALHO



DANIEL DA SILVA LACERDA
DANIELA FRANCISCO BRAUNER
DANILO MARCONDES FILHO
DAVIDE CARBONAI
DIOGO JOEL DEMARCO
EDUARDO LUIZ FONSECA BENITES
EUGENIO AVILA PEDROZO
EUNICE FERREIRA NEQUETE
FABIAN SCHOLZE DOMINGUES
Fabiana dos Santos
FABIO BITTENCOURT MEIRA
FERNANDA TARABAL LOPES
FERNANDO AUGUSTO BOEIRA SABINO DA SILVA
FERNANDO DIAS LOPES
FLAVIA MALTA BRANCO
Francisco Vanderson Moreira De Lima
GERALDO RIBAS MACHADO
GLAISON AUGUSTO GUERRERO
GUILHERME DORNELAS CAMARA
Gustavo Vinícius Viegas
HELIO AFONSO DE AGUILAR FILHO
HUDSON DA SILVA TORRENT
IRENE MARIA FONSECA STRAUCH
IVAN COLANGELO SALOMAO
JANAINA PIRES ZINGANO
Jaqueline Marcela Villafuerte Bittencourt
JOANA MOHR
JOAO MATHEUS JURY GIRALDI
JOAO PLINIO JUCHEM NETO
JOSE EDUARDO ZDANOWICZ
JULIANA SARTORI ZIEBELL
Julice Salvagni
JULIO CESAR LOMBALDO FERNANDES
LAURO MAZZINI PANICHI
LEANDRO FARINA
LEONARDO GRANATO
Leticia Ferreira Pettenuzzo
LISIANE QUADRADO CLOSS
LORI VIALI
LUCAS BOGDANOV SCHMIDT
Luciana Pazini Papi
LUCIANE CARDOSO BARZOTTO
Luciano Ferreira
Luciano Gomes dos Santos
LUCIENE JULIANO SIMOES
LUIS FELIPE MACHADO DO NASCIMENTO
LUIZ EMILIO ALLEM
MARCIA DUTRA DE BARCELLOS
MARCILENE APARECIDA MARTINS



MARCIO VALK
MARCO ANTONIO GIACOMELLI
MARIA BEATRIZ RODRIGUES
MARIA CECI ARAUJO MISOCZKY
MARIA CRISTINA CERESER PEZZELLA
MARIA PAULA GONCALVES FACHIN
MARIA TEREZA FLORES PEREIRA
MARIANA BALDI
MARILENE DIAS BANDEIRA
MARIO GUILHERME REBOLLO
MILTON LANZARINI PAGINI
NILTON PINHO DE BEM
PAULO RICARDO ZILIO ABDALA
Paulo Roberto Chaves Dalpian
PEDRO DE ALMEIDA COSTA
PEDRO WALMSLEY FREJLICH
Rafael da Cás Maffini
RAFAEL KRUTER FLORES
RENATA OVENHAUSEN ALBERNAZ
RODRIGO COIMBRA SANTOS
ROGERIO FAE
ROMINA BATISTA DE LUCENA DE SOUZA
ROSIMERI DE FATIMA CARVALHO DA SILVA
ROSINHA DA SILVA MACHADO CARRION
SAMUEL VOLKWEIS LEITE
SIDINEI ROCHA DE OLIVEIRA
Silvana Silva
SILVIA GENERALI DA COSTA
STEFANO FLORISSI
SUELI MARIA GOULART SILVA
TAKEYOSHI IMASATO
TANIA NUNES DA SILVA
VERA SUELI STORCK
Vinícius Serafini Roglio
WALTER MENDES HASELEIN



Grade Curricular

Currículo: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SOCIAL - NOTURNO
Créditos Obrigatórios: 146
Créditos Eletivos: 24
Créditos Complementares: 10
Período Letivo: 2018/1

Etapa 1

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRALMAT01109 60 4 Obrigatória

ECONOMIA AECO02254 60 4 Obrigatória

INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SOCIALADM01047 60 4 Obrigatória

PRODUÇÃO DE TEXTOSLET01405 60 4 Obrigatória

TEORIAS DO ESTADO E DA SOCIEDADE IADM01048 60 4 Obrigatória

Etapa 2

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

DIREITO ADMINISTRATIVODIR03302 60 4 Obrigatória

ESTATÍSTICA GERAL IMAT02214 60 4 Obrigatória

INTRODUÇÃO À CONTABILIDADEECO03343 60 4 Obrigatória

TEORIAS DO ESTADO E DA SOCIEDADE IIADM01049 60 4 Obrigatória

TEORIAS ORGANIZACIONAIS IADM01185 60 4 Obrigatória

Etapa 3

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ATIVIDADE INTEGRADORA I: PESQUISAADM01050 60 4 Obrigatória

ESTATÍSTICA GERAL IIMAT02215 60 4 Obrigatória

METODOLOGIA BÁSICA DE CUSTOSECO03320 60 4 Obrigatória

PSICOLOGIA APLICADA À ADMINISTRAÇÃOADM01110 60 4 Obrigatória

TEORIAS ORGANIZACIONAIS IIADM01115 60 4 Obrigatória

Etapa 4

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ABORDAGENS TEÓRICAS SOBRE DESENVOLVIMENTOADM01028 60 4 Obrigatória

ESTADO E GOVERNO NO BRASILADM01051 60 4 Obrigatória

FILOSOFIA E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃOADM01009 60 4 Obrigatória

INSTITUIÇÕES DE DIREITO PÚBLICO E LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIADIR04416 60 4 Obrigatória

OFICINA I: GESTÃO DOS PROCESSOS ORGANIZACIONAISADM01187 90 6 Obrigatória

Etapa 5

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRAADM01053 60 4 Obrigatória

ATIVIDADE INTEGRADORA II: EXTENSÃOADM01052 60 4 Obrigatória

ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO LOCO-REGIONALADM01032 60 4 Obrigatória

PENSAMENTO SOCIAL BRASILEIROADM01030 60 4 Obrigatória

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E SOCIAISADM01027 60 4 Obrigatória

Etapa 6

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

GESTÃO DE PESSOAS EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICASADM01054 60 4 Obrigatória



INTRODUÇÃO AO DIREITO DO TRABALHODIR04401 60 4 Obrigatória

POLÍTICAS PÚBLICASADM01029 60 4 Obrigatória

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SOCIALADM01040 60 4 Obrigatória

Etapa 7

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

GESTÃO DE OPERAÇÕES LOGÍSTICASADM01015 60 4 Obrigatória

GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIAADM01033 60 4 Obrigatória

GESTÃO SOCIOAMBIENTAL EM ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E SOCIAISADM01055 60 4 Obrigatória

Etapa 8

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ADMINISTRAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVILADM01056 60 4 Obrigatória

ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOSADM01057 60 4 Obrigatória

PRÁTICAS DE GESTÃO PARTICIPATIVAADM01044 60 4 Obrigatória

Etapa 9

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ESTÁGIO SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E

SOCIAL
120 0 Obrigatória

PROJETO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA E SOCIAL
ADM01058 60 4 Obrigatória

Etapa 10

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO DE ADMINISTRAÇÃO - A 180 0 Obrigatória

Eletiva/Facultativa

Código Disciplina Carga Horária Crédito Caráter

ABORDAGENS SOBRE MOVIMENTOS SOCIAISADM01039 60 4 Eletiva

AÇÕES SOCIAIS E AMBIENTAIS DAS EMPRESASADM01043 60 4 Eletiva

ADMINISTRAÇÃO E PROBLEMAS CONTEMPORÂNEOSADM01059 30 2 Eletiva

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DO SETOR PÚBLICOADM01176 60 4 Eletiva

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONTEMPORÂNEAADM01019 60 4 Eletiva

ANÁLISE ORGANIZACIONALADM01020 60 4 Eletiva

ARRANJOS ORGANIZACIONAIS CONTEMPORÂNEOSADM01021 60 4 Eletiva

CONTABILIDADE E SUSTENTABILIDADEECO03033 60 4 Eletiva

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL IECO03009 60 4 Eletiva

CULTURA E IDENTIDADEADM01041 60 4 Eletiva

DIREITO AGRÁRIODIR02297 30 2 Eletiva

DIREITO DA INTEGRAÇÃODIR02008 30 2 Eletiva

ELITES E PODER POLÍTICOHUM06040 60 4 Eletiva

EMPREENDEDORISMO E INOVAÇÃOADM01013 60 4 Eletiva

ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAISADM01127 60 4 Eletiva

GESTÃO DE PLANO DE GOVERNOADM01150 60 4 Eletiva

GESTÃO SÓCIO-AMBIENTAL NAS EMPRESASADM01012 60 4 Eletiva

GOVERNO E POLÍTICAS PÚBLICAS NO RIO GRANDE DO SULHUM06016 60 4 Eletiva

LICITAÇÕES NO SERVIÇO PÚBLICOADM01153 30 2 Eletiva

ORÇAMENTO PÚBLICO - AADM01113 60 4 Eletiva

ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL BRASILEIRAADM01155 60 4 Eletiva



ORGANIZAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETAADM01151 60 4 Eletiva

PARTIDOS, ELEIÇÕES E GOVERNOHUM06024 60 4 Eletiva

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTALADM01149 60 4 Eletiva

RELAÇÕES DO TRABALHO E NEGOCIAÇÃOADM01156 60 4 Eletiva

RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAISADM01175 60 4 Eletiva

RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS ORGANIZAÇÕESADM01045 60 4 Eletiva

TÓPICOS ESPECIAIS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAADM01177 30 2 Eletiva

TÓPICOS ESPECIAIS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IIADM01016 60 4 Eletiva

TÓPICOS ESPECIAIS EM ESTRATÉGIAADM01202 60 4 Eletiva

TÓPICOS ESPECIAIS EM ESTUDOS ORGANIZACIONAISADM01201 60 4 Eletiva

TÓPICOS ESPECIAIS EM ESTUDOS ORGANIZACIONAIS IIADM01046 60 4 Eletiva


